ANEXO 01
T ERM O DE REF ERÊNCI A

(Art. 7º e 8º, inciso II e III do Decreto 3.555/2000)


1. DA CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA
O Parque Nacional do Pau Brasil foi criado pelo Decreto Federal s/n de 20 de abril 1999 inicialmente com 11537 hectares e recentemente ampliado pelo Decreto Federal s/n de 11 de junho de 2010 abrangendo agora uma área de 18.934 hectares, com perímetro de 92.210 metros. 
Os Parques Nacionais são áreas protegidas desde o Decreto Federal nº 84.017 de 1979 que normatiza suas características e manejo e foi englobado na Lei nº 9.985 de 2000 - SNUC que define os Parques Nacionais como Unidades de Conservação de proteção integral onde as áreas nele inseridas devem ser desapropriadas.
Para o cumprimento dos objetivos de manejo de um Parque Nacional o conhecimento de seus limites é fundamental para a proteção da UC, para a confecção do Plano de Manejo, para o processo de regularização fundiária, para trabalhos de integração com o entorno - onde o conhecimento de onde é a UC e onde é propriedade particular é fundamental para evitar-se dúvidas e conflitos e prestar um bom atendimento ao público que mora vizinho à UC, bem como para a definição do programa de Uso Público do PARNA e a realização de pesquisas.
Assim, o bom manejo do Parque Nacional do Pau Brasil depende de uma medição de seus limites para que nossas ações de proteção, de sinalização e cercamento, os trabalhos de regularização fundiária, as ações com os vizinhos e no Conselho Consultivo, a fiscalização, o acompanhamento de pesquisas científicas, as ações de resolução de conflitos, trabalhos sociais, e a confecção do Plano de Manejo dependem de que os limites desta UC estejam localizados e demarcados em campo.
Mais recentemente, com a ampliação deste PARNA, esta medição torna-se ainda mais urgente uma vez que precisamos dirimir dúvidas sobre onde estão os novos limites da UC para que conflitos, hoje inexistentes, não venham a surgir visando garantir o bom manejo do PNPB e ordenar, agilizar e padronizar o georreferenciamento nacionalmente adotados para os imóveis rurais nas UC’s Federais, faz-se necessária a demarcação e sinalização dos limites do Parque Nacional do Pau Brasil conforme as determinações do presente Termo de Referência.

2. DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada na prestação de serviços topográficos para a medição, demarcação, confecção de planta e memorial descritivo georreferenciados, inclusive com materialização e codificação de vértices, sinalização do perímetro com colocação de marcos georrefenciados, placas de sinalização e abertura de picadas nos locais indicados pelo ICMBio (quando necessário), bem como processamento e elaboração de peças técnicas referentes aos limites oficiais do Parque Nacional do Pau Brasil.
Os serviços contratados obedecerão ao previsto especificamente nos itens 4 a 8 da Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais – NTGIR, 2ª edição, publicada em 2010 pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, bem como demais normas atinentes ao tema, e, especificações e quantitativos contidos no presente Termo de Referência e anexos.

3. DO PARQUE NACIONAL ABRANGIDO

Os limites e localização do Parque Nacional do Pau Brasil estão definidos no Decreto Federal s/n de 11 de junho de 2010 que se encontra em anexo. A UC encontra-se totalmente dentro do município de Porto Seguro – BA e é de fácil acesso.
Figura 1: Parque Nacional do Pau Brasil – Porto Seguro/BA[image: ]
4. DA METODOLOGIA A SER OBSERVADA E DA PREVISÃO DE CUSTOS

A execução dos trabalhos deverá obedecer criteriosamente às especificações e recomendações da Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais - NTGIR, 2ª. edição, aprovada pela Portaria nº 69 do Instituto Nacional de Reforma Agrária - INCRA, publicada no DOU de 04 de março de 2010 e revisada pela Portaria nº 578 do Instituto Nacional de Reforma Agrária - INCRA, publicada no DOU de 23 de setembro de 2010,  e demais Legislações ou Normas atinentes vigentes e as contidas neste Registro.
A seguir são definidas as etapas dos serviços a serem executados.
4.1 Planejamento.
4.1.1. O Planejamento abrange o reconhecimento das informações do Decreto do Parque Nacional, de seu mapa e da região pela CONTRATADA.
4.1.2. A CONTRATADA também deve realizar um reconhecimento em campo das propriedades de terceiros que serão visitadas pela equipe de medição e em contato com o proprietário explicar o trabalho a ser realizado e adquirir a autorização formal do referido proprietário para que sua propriedade seja adentrada e demarcada mostrando onde o Parque se localiza. 
Desta forma, para a medição do PNPB teremos provavelmente três tipos de situação:
- Casos em que para se medir os limites do Parque não haverá a necessidade de se adentrar em propriedades de terceiros;
- Casos em que haverá a necessidade de se adentrar em propriedades de terceiros para se medir os limites do Parque Nacional que já estão de posse da União;
- Casos em que haverá a necessidade de se adentrar em propriedades de terceiros para realizar a medição dos limites do PNPB em áreas que ainda não são de posse da União, ou seja, ainda não tiveram a posse regularizada. Vale ressaltar que esta atividade de medição não implica em transferência de posse ou desapropriação, apenas a marcação de onde é a UC sem que se entre, no momento, em questões de posse.
4.1.3. É de responsabilidade da CONTRADA, definir estas situações, contatar os proprietários nos casos acima citados, bem como adquirir as referidas autorizações. Isto poderá ser feito com a ajuda da UC e toda comunicação com os vizinhos devem ter a autorização do PNPB para que eventuais mal entendidos e conflitos não surjam desta medição.
4.1.4. O planejamento ainda deve consistir na realização de, no mínimo, duas reuniões entre a equipe do ICMBio e a contratada, na qual deverá ser apresentado ao ICMBio um plano de como será executado o trabalho, incluindo cronograma e detalhamento das atividades a serem realizadas. Cabe ao ICMBio aprovar o planejamento da contratada. A primeira reunião deverá ser após a análise, pela contratada, do Decreto e do Mapa do PNPB e antes do reconhecimento de campo, para que a estratégia de como se dará a abordagem aos proprietários vizinhos seja acordada. E a segunda reunião deverá ser após este reconhecimento de campo para que o escopo definitivo do trabalho seja acordado. A Contratada também deverá apresentar, durante esta reunião, os equipamentos e softwares que serão utilizados durante os trabalhos, para que o ICMBio verifique se os mesmos são compatíveis com a proposta contratada.
4.1.5. A reunião de planejamento, definida acima, deverá ser realizada em Porto Seguro-BA, na sede do PNPB.
4.2. Materialização dos vértices definidores dos limites
4.2.1. Nesta etapa o responsável técnico da contratada deverá identificar os limites a serem medidos/demarcados juntamente com o gestor da unidade ou técnico indicado pelo ICMBio, para que se reconheça o perímetro e defina todos os vértices que necessitam ser materializados por marcos codificados.
4.2.2. Os vértices definidores dos limites da Unidade de Conservação que não forem definidos em campo por acidentes geográficos, naturais ou artificiais, deverão ser materializados em marcos de concreto. Caso não seja possível a implantação do marcos, conforme especificado no Item 4.2 - “a” da NTGIR, 2ª edição, a CONTRATADA deverá informar oficialmente ao ICMBio os motivos da não implantação desses. A confecção, aquisição e instalação dos marcos são de responsabilidade da CONTRATADA, sendo aproximadamente 134 marcos de concreto. Caso seja necessário a aquisição e/ou confecção de mais marcos, a contratada fica responsável por esta aquisição, sendo os custos por conta do ICMBio, desde que adequado ao orçamento.
4.2.3. Ao percorrer os limites do PNPB, o responsável técnico deverá informar ao ICMBio sobre qualquer conflito, envolvendo moradores que impeçam a demarcação ou sinalização das áreas. A contratada não deverá proceder o serviço de materialização no limite conflituoso sem a autorização expressa do Instituto. Tal situação deverá ser comunicada imediatamente ao ICMBio, através de relatório específico, indicando o local onde deveria ser instalado o marco, o motivo do conflito, e a forma de contato com o(s) morador(es) ou usuário(s). 
[bookmark: OLE_LINK3][bookmark: OLE_LINK4]4.2.4. Durante o processo de materialização dos limites, a contratada deverá instalar as placas de sinalização dos limites do PNPB apenas nos locais que já são de posse da União.
4.2.4.1. As placas devem ser instaladas pela CONTRATADA durante o processo de materialização dos limites. A instalação das placas, incluindo o material utilizado, custos de transporte e mão-de-obra para execução dos serviços é de responsabilidade da CONTRATADA. 
4.2.4.2. Todas as placas de sinalização serão fornecidas e instaladas pela contratada. Ao todo serão instaladas 20 (vinte) placas de sinalização e o local de instalação será definido em conjunto com o ICMBio durante a reunião de planejamento, ressaltando que as mesmas deverão ser instaladas ao longo do perímetro a ser demarcado pela CONTRATADA e em alguns casos especiais dentro dos limites da UC, com localização exata a ser definida pelo ICMBio em reunião de planejamento.
4.2.4.3. As placas devem possuir as seguintes dimensões: largura de 200 cm, altura 120 cm, sendo todas confeccionadas em chapa galvanizada nº 18 (espessura de 1,25mm), com aplicação de fundo primer (fosfatização);
4.2.4.4. As placas deverão ser formadas por peça única. Não serão aceitas peças com emendas, coladas ou encaixadas (exceção feita apenas para o reforço, que deve ser fixado na parte de trás da placa);  
4.2.4.5. As placas devem ter as seguintes especificações técnicas:

	Item
	Denominação
	Especificação

	01
	Placa
	Confeccionadas em peça única de chapa galvanizada nº 18 (espessura de 1,25mm), com aplicação de fundo primer (fosfatização). Dimensões: largura de 200 cm, altura 120 cm. Acabamento com pintura eletrostática.

	02
	Sinal
	Película reflexiva composta por elementos de lentes prismáticas, micropoliendros (cubos completos) de máxima performance em reflexividade e angularidade. Devem ser fornecidos em tantas cores quantas forem necessárias para as informações e logotipos do layout (modelo no anexo IV) a ser apresentado pelo ICMBio na reunião de planejamento e inclui textos e logomarcas coloridos em fundo branco. Deverá ser aplicado por cima, na área contendo informações, uma película anti-pichação transparente com redução máxima de 20% de visibilidade;

	03
	Suporte de sustentação
	Os suportes deverão ser em tubo de aço galvanizado com 3.50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de comprimento, diâmetro externo de    2 1/2” (duas polegadas e meia e parede com espessura mínima de 3,00 mm (três milímetro). A base  deverá conter aletas antigiro de 6 cm x 6 cm (36 cm²) com espessura mínima de  2 mm ( a chapa das aletas) soldadas ao poste a 20 cm (vinte centímetros) da base. O topo (extremidade oposta) deverá conter uma tampa (chapéu) galvanizada para proteção contra infiltração de água. Todo o conjunto deverá ser galvanizado a fogo, interna e externamente.


4.2.4.6. As placas devem ter garantia de vida útil de no mínimo 10 (dez) anos para o material e acabamentos;
O ICMBio definirá o local de instalação das placas. Tais informações serão disponibilizadas para contratada durante a reunião citada no item 4.1. 
4.2.5. Em alguns casos, será facultada a colocação de marcos de orientação em substituição a abertura total de picadas. A necessidade de tal procedimento deverá ser acordado com o ICMBio. No entanto, a equipe de acompanhamento do ICMBio terá autonomia para exigir a abertura de picadas das linhas limítrofes da UC, quando verificar sua necessidade. 
4.2.6. O serviço de medição/demarcação contemplará: identificação dos limites, implantação e codificação de marcos, implantação de marcos de orientação e placas de sinalização, abertura de picadas, a coleta de dados em campo, processamento e elaboração das peças técnicas conforme previsto na NTGIR, 2ª edição.
4.2.7. Os marcos de orientação deverão distar, no mínimo, 50m e no máximo 100m do vértice principal associado. As placas deverão se localizar preferencialmente nos lugares de maior pressão antrópica respeitando o item 4.2.4.
4.3. Previsão de Custos
O limite do PNPB tem 134 vértices, os quais deverão ser georreferenciados e materializados em um perímetro de 92.210 metros. O custo médio previsto para este trabalho é de R$ 98.471,55 (noventa e oito mil quatrocentos e setenta e um reais, e cinqüenta e cinco centavos).
4.4. Levantamento e processamento dos dados
4.4.1. O objetivo das demarcações é estabelecer tecnicamente e materialmente o limite definido na descrição que consta do Decreto Federal s/n de 11 de Junho de 2010.
4.4.2. A CONTRATADA deverá levantar, organizar, sistematizar dados, bases cartográficas, imagens de satélite e outros materiais disponíveis sobre o PNPB, deixando este material integralmente disponível para consulta do ICMBio. 
4.4.3. O levantamento e a determinação das coordenadas, dos vértices definidores dos limites das ocupações/imóveis/glebas, deverão ser conduzidos conforme definido nos Itens 5 e 6 da NTGIR, 2ª edição.
4.4.4. A CONTRATADA deverá, por meio do seu responsável técnico, optar por usar os métodos definidos no Item 5 da NTGIR, 2ª edição, selecionando o método apropriado para cada tipo de limite e condições de acessibilidade e/ou restrição de coleta de dados em função de obstáculos físicos.
4.4.5. Caso o limite a ser definido em campo não possa, por motivos tecnicamente justificáveis, corresponder ao limite indicado no decreto, a contratada deverá informar ao ICMBio, em documentação específica, com as devidas justificativas.
4.4.6. Os arquivos de observáveis (arquivos nativos e rinex, dos vértices medidos com metodologia GNSS e/ou as planilhas de cálculo topográfico dos vértices medidos por métodos clássicos) deverão ser processados e ajustados conforme especificado no Item 6 da NTGIR, 2ª edição, além de disponibilizar ao ICMBio os dados brutos. 
4.4.7. No caso de levantamentos executados por metodologia GNSS, a CONTRATADA deve ater-se à compatibilidade entre o software de pós-processamento, metodologia e receptores usados no levantamento, além de disponibilizar ao ICMBio os dados brutos.  
4.4.8. Após serem determinadas as coordenadas e as suas respectivas precisões, deverá ser elaborada uma tabela conforme definido no Anexo V – Modelo Planilha de Dados Cartográficos da NTGIR, 2ª edição. A tabela servirá para validação do polígono caracterizado, constituindo a base ou origem para a produção das demais peças técnicas elaboradas pela CONTRATADA.
4.4.9.  Para verificação da área final oficial do polígono do PNPB, deverá ser elaborada uma planilha conforme o ANEXO XVI – Modelo de Planilha para Cálculo de Área da NTGIR 2ª edição pela CONTRATADA.
4.5. Elaboração das peças técnicas
4.5.1 – As peças técnicas deverão ser apresentadas conforme definido nos Itens 7 e 8 da NTGIR, 2ª edição, constituindo-se em: 
a) planilha de dados cartográficos; 
b) memorial descritivo; 
c) relatório técnico geral;
d) planta geral do Parque Nacional em escala apropriada;
e) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);
f) arquivos digitais e relatórios resultantes de processamentos para todo o item contratado, conforme especificado;

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

O procedimento de análise das propostas será constituído de duas etapas: a primeira é a Habilitação Técnica, onde será verificado o atendimento das exigências de qualificação técnica, e a segunda é a comparação de preços. Serão consideradas as propostas de preço dos licitantes que atenderem às exigências de qualificação técnica. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de menor preço. A orientação de como a com provação da experiência para a habilitação técnica deve ser apresentada está no Anexo II.
5.1. Habilitação Técnica - Para fins de Habilitação Técnica, será considerada a capacidade da entidade licitante conforme os critérios estabelecidos abaixo:
	5.1.1. Experiência da Licitante:
A empresa licitante deve ser apresentar em seu rol de atividades pelo menos uma das listadas a seguir:
· georreferenciamento ;
· cartografia / agrimensura;
· fotogrametria / aerolevantamentos;
· geodésia / topografia
· cadastro (urbano/rural/multifinalitário);
· geoprocessamento / geomática / sensoriamento remoto.

A comprovação será feita por meio de:

5.1.1.1. Apresentação de Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com a última alteração, devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de Diretoria em exercício;

5.1.1.2. Certificado de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) no qual deve constar, no mínimo, a Razão Social, seu endereço, o número e data de Registro no CREA, as atividades da Empresa e os Responsáveis Técnicos registrados. O Certificado deverá vir acompanhado de prova de que se encontra atualizado.

5.1.1.3. Comprovação de que o Licitante possui no mínimo 1 (um) Responsável Técnico, habilitado tecnicamente, credenciado pelo INCRA, em situação regular junto à entidade profissional competente (CREA), mediante apresentação de Carteira de Trabalho, ficha de registro de empregado, ou contrato de prestação de serviço e que o mesmo será o responsável técnico para acompanhar a execução dos serviços. Podendo a empresa optar por esse profissional ser o coordenador ou responsável técnico do serviço licitado.

5.1.2. Experiência da Equipe Técnica contratada
A equipe de trabalho deve ser composta por, no mínimo, 02 (dois) profissionais de nível superior, que trabalharão como coordenador e responsável técnico. 
A formação acadêmica da equipe técnica designada para desenvolver os trabalhos de campo será comprovada por meio da apresentação de cópia autenticada de diploma/certificado reconhecido pelo Ministério da Educação.
Experiência profissional da equipe técnica deverá ser comprovada por meio de: apresentação de currículo, devidamente assinado pelo profissional contendo declaração de que concorda com a sua indicação pela Licitante para compor a equipe do projeto, data e assinatura do técnico e apresentação de contratos e certificado de conclusão de contrato, ou Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (devidamente fechada/finalizada) no CREA ou certidão de acervo técnico (devidamente fechada/finalizada) emitido pelo CREA.

5.1.3. Profissional 01: Coordenador
	Formação Acadêmica
	Experiência Profissional
	Requisito profissional

	Graduação: Geologia/Geografia/Agronomia/Engenharia Cartográfica/ Engenharia Florestal/ Engenharia de agrimensura ou em área afim
	- 01 (um) trabalho relacionado com a demarcação e georreferenciamento de imóveis ou assentamentos rurais com área mínima de 5.000 ha.
	- Ter registro no CREA 
-Ter cadastro técnico no INCRA


5.1.4. Profissional 02: Responsável Técnico 
	Formação Acadêmica
	Experiência Profissional
	Requisito profissional

	Técnico: 
Topógrafo ou área afim com extensão em georreferenciamento de imóveis rurais com GPS geodésico

	- 02 (dois) trabalhos relacionado com a demarcação e georreferenciamento de imóveis ou assentamentos rurais com área mínima de 1.000 ha ou 1 imóvel rural certificado junto ao INCRA
	- Ter registro no CREA 
- Ter cadastro técnico no INCRA



5.2.  Proposta Comercial
5.2.1 Na proposta comercial, conforme o anexo III deste edital, deverão ser apresentadas obrigatoriamente planilhas descritivas dos custos, contendo o seguinte detalhamento: 
a) Remuneração dos consultores, técnicos e mão de obra geral; 
b) Deslocamento e Viagens: despesas envolvidas por item, especificação, quantidade, número de meses, valor unitário e valor total;  
c) Material de consumo: item, quantidade, valor unitário e valor total;  
d) Outros Custos Diretos (para o período do contrato): despesas envolvidas por item, quantidade, número de meses, valor unitário e valor total;  
e) Despesas administrativas: especificar cada item que o compõe e valor; 
f) Impostos e tributos: somatório de alíquotas e valor total;  
g) Lucro: percentual, valor; 
h) Custo total da proposta: síntese dos custos de cada planilha descritiva.
5.2.2. A empresa poderá incluir outros componentes/itens nas planilhas acima, bem como inserir outras planilhas, se julgar pertinente. 
5.2.3. Não poderá ser apresentada compra de equipamentos para realização dos serviços, pois estes são considerados materiais permanentes da proponente.
5.2.4. A proposta comercial deverá ser encaminhada impressa e em arquivo digital (em arquivo Microsoft Word e Excel).
6. DOS PRODUTOS

6.1. Produto 01:
- Relatório técnico de reconhecimento de campo, contendo o levantamento do quantitativo e localização dos marcos a serem materializados no Parque Nacional do Pau Brasil, bem como o planejamento detalhado das ações a serem realizadas em campo, que deverá ser finalizado e validado na reunião do item 4.1. A ata desta reunião deve ser anexa ao planejamento. Cabe a contratada a elaboração da ata.
6.2. Produto 02:
- Relatório técnico de materialização de vértices e pontos do memorial e sinalização dos limites realizados no Parque Nacional do Pau Brasil;
- Relatórios específicos definidos nos itens 4.2.3 e 4.3.6. 
6.3. Produto 03:
- Apresentação de peças técnicas do gerreferenciamento conforme especificado no item 4.4. deste edital, referente ao Parque Nacional do Pau Brasil;

7. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, CRONOGRAMA FÍSICO E DESEMBOLSO

7.1. O prazo máximo para a execução dos serviços será de 05 meses, contados a partir da assinatura do contrato, sendo que o cronograma físico detalhando dos serviços deverá ser apresentado pela CONTRATADA, conjuntamente ao produto 1 em 25 dias, a contar do recebimento pelo representante legal da CONTRATADA da Ordem de Serviço autorizando o início da execução do objeto.
7.2. O prazo máximo para início dos serviços em campo será de 20 dias a contar da data da aprovação do plano de trabalho pelo ICMBio.
7.3. A CONTRATADA somente poderá pedir prorrogação do prazo quando ocorrer interrupção dos trabalhos por fator oriundo da administração do ICMBio, por motivo de força maior ou casos fortuitos, que possam caracterizar impedimentos absolutos para o cumprimento das obrigações assumidas ou, ainda, constitua obstáculos irremovíveis para a execução dos trabalhos, caracterizados pela imprevisibilidade de seus efeitos. Não se incluem entre os casos fortuitos, os riscos próprios do empreendimento.
7.4. Na contagem do prazo estabelecido, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
7.5. O plano de trabalho deverá considerar as características climáticas da região de acordo com o período da assinatura do contrato.
7.6. A forma de remuneração dos serviços será efetuada mediante apresentação e aprovação dos produtos relacionados, a serem entregues nos prazos, a partir da assinatura do contrato, da seguinte forma:
· 15% (quinze por cento) do valor total após entrega e avaliação do Produto 01, cabendo ao responsável pela supervisão fazer a avaliação dos produtos em até 15 (quinze) dias úteis, devolvendo-o à empresa contratada as alterações que se fizerem necessárias.
· 40% (quarenta por cento) do valor total após entrega e avaliação do Produto 02, cabendo ao responsável pela supervisão fazer a avaliação dos produtos em até 20 (vinte) dias úteis, devolvendo-o à empresa contratada para as alterações que se fizerem necessárias.
· 45% (quarenta e cinco por cento) do valor total após entrega e avaliação do Produto 03, cabendo ao responsável pela supervisão fazer a avaliação dos produtos em até 20 (vinte) dias úteis, solicitando à empresa contratada as alterações que se fizerem necessárias.
O pagamento do produto será feito após a aprovação do ICMBio. Caso o produto não seja entregue conforme o estabelecido no contrato, esse deverá ser revisto para que sejam feitas as correções. A re-análise dos produtos pelo ICMBio observará o mesmo prazo de análise previsto na entrega anterior do respectivo produto.
Qualquer previsão de atraso na execução do plano de trabalho deve ser informada oficialmente ao ICMBio para que esses tomem as providências cabíveis.
8. CRITÉRIOS PARA APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. O resultado dos trabalhos será apresentado por meio dos seguintes documentos: 
a) Relatório técnico referente a todo o item contratado, definido de forma clara e detalhado, todo o procedimento utilizado para a realização dos trabalhos de campo e de escritório, conforme critérios definidos no item 8.1 da NTGIR, 2ª edição. Deverá ser entregue em arquivo digital no formato DOC e PDF, e impresso em duas vias, em formato A4, assinado pelo responsável técnico;
b) Planilha de dados cartográficos do Parque Nacional do Pau Brasil, em formato digital, formato XLS e TXT, e impresso em duas vias, em formato A4, e formatada conforme definido no Anexo V da NTGIR, 2ª edição;
c) Memorial descritivo de demarcação da Unidade de Conservação impressos, com as coordenadas finais precisas, em formato A4, em 03 (três) vias e assinados pelo responsável técnico, conforme modelo do Anexo XIII da NTGIR, 2ª edição. Também deverá ser entregue em arquivo digital no formato DOC e PDF;
d) Planta do Parque Nacional do Pau Brasil representado em escala compatível com formatos A1 e A3 ABNT, impressas em 03 (três) vias em papel branco, de boa qualidade, com gramatura igual ou superior à 90g/m2 e inferior a 180g/m2, assinadas pelo responsável técnico, conforme modelo apresentado em anexo (NTGIR, 2ª edição);
e) Arquivo vetorial, formato shapefile com polilinhas fechadas (polígono), para o Parque Nacional do Pau Brasil, vinculadas ao Sistema Geodésico de Referência SIRGAS2000, projeção UTM e Latitude/Longitude;
f) Arquivos digitais com os dados brutos nativos e no formato rinex de observações obtidas por método GNSS e/ou planilha de levantamento por método clássico;
g) Todos os arquivos digitais citados nas alíneas acima deverão ser entregues em CD-R ou DVD-R, contendo estrutura de pastas baseada no Anexo XV da NTGIR, 2ª edição. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA deverá:
9.1. Assumir integral responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e condições contratuais, assim como pela execução plena e satisfatória dos serviços, com estrita observância dos projetos e especificações, constantes do Termo de Referência e seus Anexos, nos termos da legislação vigente, respondendo perante o ICMBio e terceiros pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, prepostos ou contratados, bem como todos os ônus, encargos, perdas e danos, porventura resultantes da execução dos serviços.
9.2. Solicitar, junto ao chefe da unidade de conservação, autorização para executar os trabalhos a que se refere este TDR, considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 4, de 2 de setembro de 2009.
 9.3. Fornecer os equipamentos e materiais indispensáveis à realização dos serviços objeto deste Termo, sem qualquer ônus para o ICMBio, responsabilizando-se a CONTRATADA pelo seu transporte para o local de trabalho, por sua conservação, utilização, assim como sua substituição em tempo hábil, caso necessário, não podendo justificar atraso na conclusão dos serviços em virtude de deficiência de tais equipamentos ou materiais;
9.4. Manter presente nas áreas de atuação enquanto perdurarem os trabalhos, no mínimo, 01 (um) técnico que a representará perante a equipe de acompanhamento e fiscalização do ICMBio, o qual deverá fornecer cronogramas detalhados das execuções dos trabalhos, inclusive com a posição das frentes de serviço, previsão de início e término das tarefas para cada trecho, e demais informações úteis aos técnicos do ICMBio que estejam acompanhando o trabalho;
9.5. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, referente à execução do serviço referente ao objeto contratado, e as decorrentes ART, que porventura se fizerem necessárias;
9.6. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, cadastro e habilitação parcial válidos no SICAF;
9.7. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.
9.8. Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho.
9.9. Assegurar durante a execução dos trabalhos a proteção e conservação dos serviços executados;
9.10. Executar, no prazo estabelecido pela equipe de acompanhamento e fiscalização, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade;
9.11. Permitir a fiscalização do ICMBio, a inspeção nos locais de trabalho, em qualquer dia, hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;
9.12. Apresentar, sempre que solicitado, lista dos equipamentos utilizados na execução dos serviços com os respectivos números de série;
9.13. Manter em campo o pessoal dimensionado na proposta para cada etapa. 
9.14. Providenciar cartões de identificações para uso de todos os seus técnicos responsáveis por frentes de serviços.
9.15. Participar de reuniões para acompanhamento dos trabalhos, convocadas pelo ICMBio, sendo no mínimo duas, excluindo-se as reuniões de planejamento previstas no ítem 4.1.2. Estas reuniões serão realizadas em Porto Seguro, na sede do PNPB. As participações em reuniões devem ser devidamente documentadas e registradas através de listas de presenças, atas de reuniões e outros instrumentos, incluindo também registro fotográfico. Esse registros são de responsabilidade da CONTRATADA. 
9.16 . Levantar, organizar, sistematizar dados, bases e outros materiais disponíveis sobre a unidade de conservação; e
9.17. Identificar bases cartográficas oficiais e imagens de satélite compatíveis com a escala de trabalho a ser adotada.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO ICMBio

O ICMBio deverá:
10.1. Reservar o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados.
10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados formalmente pela CONTRATADA;
10.3. Comunicar à CONTRATADA, quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços;
10.4. Fiscalizar a execução dos serviços e atestar as Notas Fiscais correspondentes;
10.5. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho destes;
10.6. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução dos serviços, em especial aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
10.7. Designar Comissão de Acompanhamento e Fiscalização responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato a ser firmado com a CONTRATADA, registrando todas as ocorrências relacionadas com o mesmo; e
10.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

11. SUPERVISÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
O ICMBio designará uma Comissão de Acompanhamento e Fiscalização para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67, caput e § 1º da lei nº 8666/93, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização das falhas e defeitos observados.
11.1. Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pelo CONTRATANTE, representá-la na execução do Contrato;
11.2. Nos termos da lei nº 8666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços, o Contrato assinado, acompanhado de Ordem de Execução de Serviço e com autorização da chefia do Parque Nacional do Pau Brasil, que emitirá documento próprio;
11.3. O CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com este Contrato;  
11.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes;
11.5. Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ocorrer segundo as diretrizes contidas neste instrumento. Observar-se-ão as adequações que se fizerem necessárias apresentadas pela equipe técnica de acompanhamento e fiscalização do ICMBio, sem que haja acréscimos de tarefas que impliquem no incremento no valor global dos serviços estabelecidos no CONTRATO.
11.6. Toda a comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA dar-se-á por meio de oficio, sendo facultado o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para fins de celeridade nos encaminhamentos, devendo haver a confirmação do recebimento do mesmo. O uso do expediente da mensagem eletrônica não isenta a CONTRATADA do registro oficial da comunicação, que deve conter um apontamento caso o evento já tenha seu equacionamento encaminhado.
11.7. A equipe técnica de acompanhamento e fiscalização deverá enviar técnicos para fiscalização periódica dos trabalhos em campo, bem como poderá indicar representante local para acompanhamento dos serviços.
11.8. A supervisão dos trabalhos será feita pelo gestor da Unidade de Conservação e pela Coordenação Geral de Regularização Fundiária – CGFUN/ICMBio.
11.9. O ICMBio se reserva ao direito de , a qualquer momento, e com uma antecedência mínima de 48h(quarenta e oito horas), marcar reuniões e visitas técnicas para acompanhamento do andamento do trabalho e produtos, devendo o CONTRATADO colocar todos os elementos existentes e em elaboração á disposição do CONTRATANTE.
11.10. Os casos omissos serão avaliados pelo ICMBio.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a administração e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.
12.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da lei nº 8.666/93 e, segundo a gravidade da falta cometida aplicar as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5%(zero virgula por cento), calculada sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 15(quinze) dias úteis de atraso na execução dos serviços caracterizando inexecução parcial;
c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a cinco anos; e 
d) multa compensatória no valor de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado, no caso de inexecução total do contrato;
12.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” poderão também ser aplicadas concomitantemente com a alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 
05(cinco) dias úteis, contados a partir da data em que tomar ciência.

12.4. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como dívida ativa e cobrado judicialmente;

12.5. No caso de aplicação de multa contratual, o ICMBio poderá reter a liberação ou restituição da garantia contratual apresentada pela licitante vencedora contratada de forma a assegurar o adimplemento da penalidade pecuniária aplicada;

12.6. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a licitante vencedora contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração;

12.7. Em caso de negativa de assinatura de contrato, por parte da licitante vencedora, será ela penalizada com multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, a ser recolhida no prazo de quinze dias, contados da comunicação oficial;

12.8. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

12.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.                              


Arembepe, ___ de _____________ de 2012.



Aprovo o presente Termo de Referência tendo em vista a necessidade do serviço acima descrito para o ideal e satisfatório cumprimento das atividades do PARNA do Pau Brasil.



EUNICE MARIA ALMEIDA DE OLIVEIRA
Chefe da Unidade Avançada de Administração e Finanças Arembepe
ICMBio
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